PARECER: 135/2017/ASSESSORIA/SUPEL
PROCESSO: 01.1601.08116-00/2014
ASSUNTO: ANÁLISE DO JULGAMENTO DE RECURSO REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 480/2015/SUPEL/RO
PROCEDÊNCIA: SEDUC/RO
OBJETO: Aquisição de equipamento de informática.

1. INTRODUÇÃO		
1. Trata-se de recursos administrativos interpostos tempestivamente pela licitante INOVARTEC – COMÉRCIO, IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO DE PROGRAMAS E EQUIPAMENTOS DE TECNOLOGIA ASSISTIVA – EIRELI (fls. 652 e 654), com fundamento no art. 4º, inciso XVIII, da Lei Federal nº 10.520/2002 e no art. 26 do Decreto Estadual nº 12.205/06.
2. O presente processo foi encaminhado a esta Assessoria a pedido do Senhor Superintendente para análise e parecer dos recursos interpostos.
3. Instruem os autos o Pregão Eletrônico nº 480/2015/ÔMEGA/SUPEL/RO.
4. As contrarrazões foram apresentadas à fl. 655 pela licitante DOMÍNIO COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS EIRELI – EPP.

2.	ADMISSIBILIDADE
5. Em sede de admissibilidade foram preenchidos os pressupostos de legitimidade, fundamentação, interesse recursal, pedido de provimento ao recurso, reconsideração das exigências e tempestividade, conforme comprovam os documentos acostados aos autos. 

3. DOS RECURSOS INTERPOSTOS PELA EMPRESA INOVARTEC – COMÉRCIO, IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO DE PROGRAMAS E EQUIPAMENTOS DE TECNOLOGIA ASSISTIVA – EIRELI
		6. Insurgem-se contra a habilitação da licitante ACESSO TELECOM EIRELI – ME para o item 05[footnoteRef:1]. Destaca que o software oferecido pela recorrida não atende às especificações técnicas exigidas no edital. Além disso, a SEDUC/RO estaria adquirindo um software que está em descontinuidade, uma vez que foi extinta a política de atualização do mesmo desde 31/12/2016. [1:  Item 05: SOFTWARE DE COMUNICAÇÃO ALTERNATIVA E AUMENTATIVA: Software com interface em Português Brasileiro, para confecção de pranchas de comunicação alternativa com o sistema de símbolos PCS – Picture Communication Symbols (Símbolos de comunicação Pictórica), [....]. ] 

		7. Informa que o atestado de capacidade técnica apresentado pela recorrida, não demonstra que a empresa possui experiência no fornecimento de licenças de software de comunicação alternativa ou similar, não atendendo o disposto no item 10.8.1, alínea “a.1” do edital.
10.8.1. RELATIVO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
a)Atestado(s) de Capacidade Técnica (declaração ou certidão) fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando o desempenho da licitante em contrato pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, conforme indicado abaixo:
a.1) Entende-se por pertinente e compatível em características e   quantidade o(s) atestado(s) que em sua individualidade ou soma de atestados, contemplem a parcela de maior relevância do serviço(s) /fornecimento (s) objeto desta licitação, qual seja Material Eletroeletrônico  de no mínimo 5 Microcomputadores (Item 1); 6 Impressoras Multifuncionais (Item 2); 20 Notebook (item 03); 2 Lupas Eletrônicas (item 4); 3 Software de Comunicação Alternativa (item 05); 3 Scanner de Voz (item 06; 3 Máquinas de Escrever em Braille (item 07); e, 1 Kit Teclado Expandido com Colmeia, todos constantes do Item 2.3.  do Termo de Referência.

		8. Pelo exposto, requer a inabilitação da licitante ACESSO TELECOM para o item 05.
	 	9. A licitante insurge ainda contra a habilitação da empresa DOMÍNIO COMÉRCIO DE EQUIPAMENTO EIRELI – EPP para o item 07[footnoteRef:2]. Alega que os atestados de capacidade técnica apresentados não demonstram experiência da empresa no fornecimento de máquina de escrever “braile ou similar”, não sendo compatíveis com o objeto do certame. [2:  Item 07: MÁQUINA DE ESCREVER EM BRAILLE: Tipo mecânico, em metal e com pintura resistente;  Constituída de nove teclas, sendo uma tecla de espaço, uma tecla de retrocesso, uma tecla de avanço de linha e 06 teclas correspondentes aos pontos;  Capacidade de escrever 23 linhas e 42 colunas;  Utilização de papel entre 90 mm e 150 mm; - Manual em língua nacional; - Garantia de fabricação de no mínimo 12 meses.] 

10. Isso posto, solicita a inabilitação da recorrida para o item 07.

4.	DAS CONTRARRAZÕES DA EMPRESA DOMÍNIO COMÉRCIO DE EQUIPAMENTO EIRELI – EPP
11. Apresenta suas contrarrazões em face do recurso interposto pela INOVARTEC – COMÉRCIO, IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO DE PROGRAMAS quanto ao item 07, a qual destacou que os atestados de capacidade técnica da recorrida estão em desacordo com o edital.
12. Informa que apresentar documentos similares em características e quantidades são suficientes para atestar a aptidão da empresa fornecedora, conforme expresso no instrumento convocatório (item 10.8.1). Destaca que a decisão do pregoeiro foi exarada com base no princípio da razoabilidade, deixando de praticar o excesso de formalismo. Além disso, afirma ter apresentado proposta mais vantajosa para a Administração.
13. Requer a improcedência do recurso, mantendo-se a decisão que habilitou a recorrida.
	
5.	DECISÃO DO PREGOEIRO
14. Examinados os pontos arguidos na peça recursal, a Comissão opina pelo conhecimento dos recursos interpostos pela INOVARTEC – COMÉRCIO, IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO DE PROGRAMAS E EQUIPAMENTOS DE TECNOLOGIA ASSISTIVA – EIRELI, para, no mérito, julgar:
a) PARCIALMENTE PROCEDENTE o recurso impetrado contra a licitante ACESSO TELECOM, inabilitando-a para o item 05, retornando a fase de aceitação de propostas;
b) PROCEDENTE o recurso impetrado contra a licitante DOMÍNIO COMÉRCIO DE EQUIPAMENTO EIRELI – EPP, inabilitando-a para o item 07, retornando a fase de aceitação de propostas.

6.	DO PARECER 
15. Constatado o preenchimento dos pressupostos recursais, passamos a analisar o mérito do recurso. 
16. Protesta a recorrente INOVARTEC contra a habilitação das empresas ACESSO TELECOM e DOMÍNIO COMÉRCIO DE EQUIPAMENTO EIRELI – EPP para os itens 05 e 07, respectivamente. Afirma que as recorridas não atenderam a todas as disposições do Instrumento Convocatório.
17. Aduz que a recorrida ACESSO TELECOM ofertou produto que está em descontinuidade, não possuindo mais atualizações desde dezembro de 2016, bem como apresentou atestado de capacidade técnica que não contempla objeto similar ou compatível com o objeto licitado.
18. Diante das afirmações da recorrente, a Pregoeira solicitou que houvesse manifestação técnica por parte do setor competente da SEDUC. Às fls. 660/661 foi juntado aos autos do processo um Despacho da Gerência de Compras -GCOM/DAF/SEDUC, informando que, após contato por meio eletrônico, a empresa recorrida solicitou sua desclassificação para o item 05, tendo em vista que seu produto não possuía todas as especificações exigidas pelo Edital.
19. Diante desse cenário, assiste razão à recorrente nessa alegação, de modo que a recorrida ACESSO TELECOM deve ser desclassificada da licitação, por ter ofertado produto em desacordo com o solicitado.
20. Já em relação ao atestado de capacidade técnica apresentado pela recorrida, vislumbra-se verossimilhança no apontamento da recorrente, tendo em vista que a recorrida enviou comprovante de fornecimento de equipamentos de informática (hardware), mas não há menção a objeto similar ou compatível com o item 05 (software de comunicação alternativa). 
21.  Ressalte-se que embora se trate de equipamento de informática, não há confusão entre hardware e software. Para elucidar a diferença entre esses elementos, utilizamos a definição do sítio eletrônico Techtudo[footnoteRef:3]:  [3:  <http://www.techtudo.com.br/noticias/noticia/2015/02/hardware-ou-software-entenda-diferenca-entre-os-termos-e-suas-funcoes.html> Visitado em 16/10/2017, às 11h30.] 

O hardware é a parte física integrada por placas de vídeo, memórias, processadores, chips e tudo mais que o usuário pode tocar. Podemos chamar de corpo da máquina, e é aplicada tanto para computadores, notebooks, celulares, câmeras, robôs e mais.
Já o software pode ser entendido como a “mente” que comanda a máquina, composta por elementos que não são palpáveis. Ele é formulado por meio de códigos e combinações para funcionar da maneira ideal.

22. Portanto, não há qualquer pertinência ou compatibilidade entre o fornecimento de equipamentos de hardware e software. Logo, a recorrida não preencheu o requisito de comprovação de capacidade técnica. 

23.  Já em relação à empresa DOMÍNIO COMÉRCIO DE EQUIPAMENTO EIRELI – EPP, alega a recorrente que foi apresentado atestado incompatível com o objeto do item 07 (máquina de escrever em braile), descumprindo a exigência editalícia. 
24. Em análise aos atestados de capacidade técnica fornecidos pela empresa, percebe-se que não há qualquer similaridade entre as entregas atestadas e o objeto da licitação. A recorrida comprovou fornecimento de Lupa Portátil, perfuradora-elétrica e guilhotina facão semi-automática. Ora, nenhum desses itens guarda pertinência ou compatibilidade com uma máquina de escrever em braile.
25. A terminologia pertinente e compatível em características representa a necessidade de comprovação de que a licitante já forneceu algo similar em atributos físicos, e não em qualidades finalísticas. Caso assim se procedesse, seria plenamente aceitável em uma licitação de aquisição de aeronaves a comprovação de capacidade técnica por meio de atestado de fornecimento de veículo automotor, tendo em vista que ambos possuem a finalidade de transporte. 
26. Por tal motivo, a recorrida não comprovou ter capacidade técnica de fornecer para a Administração algo similar ao item pretendido. Logo, deve ser inabilitada para o presente certame.

7.	CONCLUSÃO
27. Ressalta-se que cabe a esta Assessoria analisar somente os aspectos legais dos atos praticados no certame. Por todo o exposto, opinamos pelo julgamento no seguinte sentido:
a) PROCEDENTE o recurso impetrado contra a licitante ACESSO TELECOM, inabilitando-a para o item 05 em razão de não ter ofertado produto compatível com o pretendido pela Administração e não ter comprovado a capacidade técnica. Devendo ser retornada a fase de aceitação de propostas;
b) PROCEDENTE o recurso impetrado contra a licitante DOMÍNIO COMÉRCIO DE EQUIPAMENTO EIRELI – EPP, inabilitando-a para o item 07, por não ter comprovado a capacidade técnica, nos termos deste parecer. Devendo ser retornada a fase de aceitação de propostas.
A decisão foi fundamentada com base no disposto no art. 3º da Lei 8666/93, que garante a observância do principio constitucional da legalidade, da igualdade, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos, ao selecionar a proposta que for mais vantajosa para a Administração. 
Encerrada a fase de julgamento dos rec ursos administrativos, verifica-se que foram observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, dando-se oportunidade para contrarrazão.
Oportunamente, submeter-se-á o presente recurso, do art. 109, § 4.º, da Lei n.º 8.666/93, à decisão superior, conferindo-se regular curso ao processo, de acordo com a legislação em vigor.
		Porto Velho, 16 de outubro de 2017.
[image: C:\Users\835120~1\AppData\Local\Temp\Rar$DRa0.613\Marca-2015-Horizontal.png]
SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES – SUPEL
[bookmark: _GoBack]
Página 1 de 5


Caio Saldanha da Silveira
Matrícula 300132401
OAB/RO 6392


Cátia Marina Belletti de Brito
Chefe da Assessoria Técnica
Matrícula 300137922


Lauro Lúcio Lacerda
Procurador do Estado


image1.png
ﬁ? RONDONIA

g Governo do Estado





